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UM NOVO ano começa e o momen-
to inicial exige cautela, em razão 

da crise econômica. A Sociedade Rural 
Brasileira (SRB) foi uma das primeiras 
entidades a alertar para os problemas 
decorrentes do agravamento da crise. A 
hora crítica chegará na época da colheita 
da safra de verão. 

O produtor rural precisa estar preparado 
para atravessar a turbulência, com plane-
jamento criterioso das suas fi nanças, eco-
nomizar ao máximo e investir tão somente 
o necessário, a fi m de mitigar os riscos . 

A recomendação passa pela gestão do 
fl uxo de caixa, administrado por meio de 
uma simples planilha de despesas e re-
ceitas futuras. É uma previsão de gastos 
e ganhos futuros, e não uma análise do 
passado. Trata-se de uma moderna técni-
ca de orçamento “base zero”. 

Com um fl uxo de caixa bem controla-
do, o produtor terá um diagnóstico ante-
cipado das suas fi nanças. Isso facilitará a 
administração do seu negócio, com iden-
tifi cação dos períodos de caixa mais aper-
tado ou dê uma “folguinha”. Assim, con-
seguirá   programar-se melhor para obter 
vantagens ou evitar perdas nas compras 
e vendas, bem como nas operações de 
captação de recursos. O timing preciso do 
fl uxo de caixa ajudará a fazer prognósti-
cos mais exatos da dinâmica do  negócio. 

Para funcionar de maneira efi caz, o fl u-
xo de caixa requer total conhecimento dos 
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O VICE-PRESIDENTE de Agrone-
gócios do Banco do Brasil, ex-mi-

nistro da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento, Luis Carlos Guedes Pinto, vem 
despertando muita atenção do setor ru-
ral, do Parlamento, e até mesmo de áre-
as do Executivo Federal ao tecer críticas 
procedentes sobre o “envelhecimento” do 
nosso modelo de crédito rural.

Com efeito, ele foi montado há 43 anos, 
durante os quais as mudanças no agrone-
gócio brasileiro foram notáveis, seja no ca-
ráter tecnológico, seja no gerencial, seja no 
comercial, alcançando um ótimo nível de 
competitividade global. E, é claro, os ins-
trumentos de crédito rural não acompa-
nharam essa evolução. Ficou no passado a 
situação em que o volume total de crédito 
rural ofi cial disponível era quase o dobro 
do custo de produção da safra brasileira. 
Hoje, a participação é de aproximadamen-
te um terço da necessidade do setor.

Como, na prática, o crédito rural tor-
nou-se um crédito bancário, é preciso 
observar regras de regulamentação do 
sistema fi nanceiro, como a classifi cação 
de risco e a constituição de provisões para 
créditos de liquidação duvidosa. Com 
isso, o crédito ofi cial não atende à deman-
da, e o agricultor corre atrás de fontes de 
fi nanciamento mais caras, aumentando o 
juro médio a ser pago.

A partir de uma exposição realizada por 
Guedes no Conselho Superior do Agro-

negócio da Fiesp, decidiu-se iniciar ime-
diatamente um amplo trabalho visando à 
modernização do crédito rural no Brasil.

Os temas a serem tratados seriam, entre 
outros, os seguintes:

desburocratizar os processos para 
obtenção do crédito rural, velho de-
sejo dos produtores, sempre buscado, 
com resultados ainda insatisfatórios.
criar um modelo de crédito rotativo 
e renovável para o conjunto dos em-
preendimentos da propriedade rural, 
de modo que vários ciclos produtivos 
sejam automaticamente atendidos.
montar um sistema de seguro rural 
poderoso e compulsório, que garan-
ta renda ao produtor, de modo que 
o crédito fi que mais “confi ável” para 
parte dos bancos.
subsidiar o prêmio de opções de ven-
da, à imagem da subvenção ao prê-
mio do seguro. O próprio governo 
estadual de São Paulo estaria dispos-
to a participar desse subsídio.
criar um fundo de liquidez para o 
crédito rural.

Tais instrumentos acabariam eliminando 
as recorrentes negociações de dívidas, e cus-
tariam muito menos ao Tesouro Nacional.

Para dar consistência ao projeto, orga-
nizou-se um grupo de trabalho, do qual 
participarão o próprio BB, outros órgãos 
do governo (Bacen, Ministério da Fazen-
da, Ministério do Planejamento) pelo 
lado ofi cial federal, e, pelo lado privado, 
o próprio Cosag, a CNA, a OCB, a Abag, a 
SRB e a BM&F. Também participarão um 
representante da Comissão de Agricultu-
ra da Câmara dos Deputados e outro do 
Fórum Nacional de Secretários Estaduais 
de Agricultura.

Esperamos ter tudo pronto para dis-
cussão fi nal em março de 2009. É esperar 
para ver.   
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